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PROCESSO DE ORIGEM 

inexigi iIidade N°  019/2025  
N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0133/* 

OBJETO CONTRATUAL 

1LO CONTRATAÇÃO DL EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS  

DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICO-iURÍDlcA, VISANDO O ACRÉSCIMO E RECUPERAÇÃO 
DE ATIVOS FINANCEIROS A COM FOCO NA MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO TRIBUTÁRIA E NO 

INCREMENTO SUSTENTÁVEL DA ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 180OOL00 (cento e oitenta mil e um real) 

VIGÊNCIAS CONTUAL 
INICIAL: 4 de Agosto de 2025 
FINAL 4 de Agosto de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, CNPJ n° 07.000.300/0001-10 
Avenida Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão. 
Wendell Vale de Holanda CPF n°  023,622.623-16 

DADOS DO CONTRATADO 
BELEM e VERAS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ n° 06.084310/00C* 
AVENIDA ANA JANSEN, 12, SAO FRANCISCO. ao Las, Mranha 
antonioveras0975@gmai1.com, (98) 3235-5731, 
ANTONIO OSÉ ALMDDA VERAS. CPF n° 

 

FISCAL L)O CONTRATO 
Juscelino da Conceição Sena - CPF n 365.585.593-15 

PREÂMBULO 

4 de Agosto de 2025, a Prefeitura Municipal de João Lisboa MA, através da Secretaria Municipal de 
Finanças e Orçarneito inscrita no CNPJ n° 07.000300!0001-10, em observância às disposições da Lei n° 

14.133, de 10  de abr1 de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 

P,'efettuya Muf*lpal de JooLoa MA 1 CNP 07OoQ300fOOO11.0 
Av, Irnpeit no 1331, Centro, João Lisboa, Mranh, 8r00 



UNI 1 

1-10 
ii 

  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de COI:rataÇo em epígrafe, mediante a. ~is e 
condições a seguir enunciadas. 

CLM$ULA PRIMEIRA DO OBJETO E DA VINCULAÇÂO (art. 92, É e 

1.1 - O presente instruni: ito tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS ESPECIAUZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICO JURIDICA, VISANDO O ACRÉSCIMO E 
RECUPERAÇÃO DE ATIVOS FINANCEIROS A COM FOCO NA MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO TRIBUTARIA E NO 
INCREME:rc SUSTE':IÁVEL DA ARR CADAÇO MUNICIPAL de acordo com as espe~bes e condições 
definidas no Termo de Referénda e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 -. O valor do presente Contrato é de R k 180.001,OO ((cento e oitenta mil e uni rtilfl,  em coil 

com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕEs E ITENS  DO CON1RAIO 

Liii itjce 'unT. kcolrcr1u,' P; Uriit 

NTRATA 
EMPRESA ESPECI 
PARA PRESTAÇÃO 
SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS 
CONSULTORIA 
ASSESSORIA itc 

E JURft$CA, VISANDO O 
ACRÉSCIMO E 
RECUPERAÇÃO DE 
ATWOS FINANCEIROS A 
com FOCO NA 

O4I7ÁÇ DA 
GWÃQ TRiBuArnA E 
NO W40C4EM 
SUSTENTAva DA 
ARRECADAÇÃO 
MUNICIPAL. 

UN 12 R$15OOO 

15% 
AP.  
os 

ENTE 
S AOS 
Ic1PIOA 

10$! 

2.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas cedinárias d retas e indiretas deccrrertes da ex 
do objeto inclusive tributos e/ou Impostos encargos sodas, trabalhistas, previdenciários fiscais e comerciai 

ntes taxa de administração frete seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
:ação 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de form* que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vincula ont 1 aç, Indepedàntemente de tra 

Pã2ina2de1O 



UINTA DAS CONDIÇÕES DE pAGAj4.rc$pt  92, V e VI) 

rito ao contratado e demais condições a de referentes encontiarn-
integrante a este Contrato, 

CLÁUSULA SEXTA -DO REAJUSTE (art. 92 V) 

s pr,s inicialmente contratados são fixos e irteajustáveis rio prazo de um ano contado d 
orçamento estimado constante do processa administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
62 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços Iniciais serão 

'ajustados mediante a aplicação. pela CONTRATANTE do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
lusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade.  

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
• . * financeiros do último reajuste. 

 6 4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6,5 - Nas aferições finais, o(s) indico(s) utilizado(s) para reajuste Será(ãO), obrigatoriamente o(s) definitivo(s).,  
6,6 - Caso o(s) indie(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

possan) mais ser utilizado(s) sera(ão) adotado(s), em substituição, o($) que vier(em) a ser 
inado(s) pela legislação então em vigor. 
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2.3.1 O Termo de Referéncia que embasou a contn específicas 
quanto a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Olre oc 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DO PISAZODE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

-, 0 prazo de vigência da contratação terá início na data de 04/08/2025 e encerramento em 04/08 2026. 
do artigo 105 da Lei ri'>  14.133, de 2021, e, em casa de serviços e fornecimentos continuas, poderão 

rogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da lei n°  14.133. de 2021. 
4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instnimento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse Item é condicionada a avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motívadamente, com base no 
Pt4rico de Gestão do Contrato, nos princ,ips da manutenção da necessidade, econarnicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes 

3_O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuaL 
3.3 -  Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de &nidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92 1V VIII XVIII) 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meto 

-- O reute guerá realizado por apo.tilameílO. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ES PERTIN ENTES À LGPD 

- Qaando o presc.tt nsLz'jn:euLli tratar de informações Pessoais, pessoais, as partes deverão cumprir
1.4. 7.1  

:9, de 14 de o de 2018 LGPDL quanto a todos os dados pessoais a que r' nh,.n acesso e 
agost 

 

. 
contrato adminitratiV0, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

- Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades .que justificaram seu acesso 

acordo com a boa-fÉ e CflT os principios do art. 6Õ  da LGPD. 

- É vedado o comparlilrlamentø com terceiros dos ciados obtidos fora das hIpóteses per 

Mrninistraçâo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

• ação firmados ou que fr''.!rr' a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

- Terminado o tratam nto dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever doontr 

do art. 1.6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou ~~e somente 

.ssas obrigaçô'es. 

110 contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

respOnsaDff1Oa' cecorrentes dii 1 GPD. 

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cump'mentO dos deveres da 

presente cláusula, permaflecerK!O integralmente responsável por garantir sua observanoa. 

7.8 - O CONTRATANTE poder. realizar diligência para aferi r o cumprimento uessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedIdos de comprovação for mulados. 

7.9.
- O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fIxado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

qusqiJer informações aceita dos dados pessoais para cumprimento da t.G'L, inclusive quanto a ev,ntual 

dearte realizado 
Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual. notadamente 

proponham a armazenar dados pessoais. devem ser mantidos em - virtual controlado, 

ivduaI vel de tratamentos realizados (LGPD. art.. 37), com cada acesso, data, horário e 
rastreá 

 

, Fora efeit de responsabilizaÇão. em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperâvel, a fim de 

o desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

er alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

competente, em especial a ANPD por meio de opinioes [calcas ou 

L~ imo ,.rrna da LGPD. 

e convênios de que trata o § r do art. 26 da LGPO deverão ser comunicados . autoridade 

rrno aditivo. 

de su- 

n -tos, 
rda de 

CLÁUSULA OITAVA DA DOTAI 

ecorrefltes da presente contratação correrãc 

da Prefeitura MUnICPtI de João Lisboa oeste ee 

DOTAÇÃO ORÇAMENT 
Orçamento 

nho, ørasfl 

dos 
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UNIDADE-04 Se Munõdpil de !nanças e Orçamnto 

apcAçÃo- 04.1210o02.20.5 Manutençao da Secretana dea1içase 0rçanenta 

NATUREZA DA OESk 3.3.90.300 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

6.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilarnento. 

CLÁU$ULA NONA - DAS OeRIGAÇÕESDO CONTRAANTE (art. 92, X XI e XIV) 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo corn o contrato e 

seus anexos; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refer&ncla. 

93- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido 

a que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte as suas expensas 

94 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado 
9.5 * Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

forma e condições estabelecidós no presente Contrato e no Termo de Referência 

9.6 - ft$car ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato 
97 - Clentificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta admiritstraçào para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumpnmerrto de obrigações pelo Contratado 
 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

nte Contrata ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatonos ei.i 

interesse para a boa execução do ajuste. 
A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoêo do 

urrimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
59 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §40, do art. 137, da Lei if 14.133, de 2021 

9.11 - A Mmlnistração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLM*JLA DÉCIMA - DAS OBRiGAÇÕES DO CONIRATADO (art 92, XIV, XVt Xvii) 

- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, 
ante a este Contrato assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
ita execução do objeto, observando ainda, as obrigações a seguir dispo~ 

de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
a versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13* 17 a 

27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8 078, de 1990) 
104- Comunicar ao CONTRATANTE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação 
tender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou atod• • superior 
,Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados 

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte no prazo 
pela fiscal do contrato os bens nos quais se verificarem vído, defeitos ou incorreções resultantes da 

ou dos materiais empregados, 

1 de João Lisboa - MA 1 Ct4P1 07000.300/ 
1, Centro, João Listea, Maranhão. 8rasi 
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10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do otnc-io, hm como por tricio e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsaoiidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CCtITRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garaina, caso exigida, o valor correspondente aos danos Sofr!cfos. 

10.8  - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto corri 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obgaçôes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo con 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

tu acidente que se verifique no local da execução co ohieto contratual. 

- Paralisar, por determnação cio CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

o com a bcz técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas  ou bens de ter os. 

durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com a$ 0~ões a 
as para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação deta; 

utatute todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

ficinda, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem wr'u as res&v 

egislaçào(art. 116); 
var a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo tuaclo pelo fiscal do 

indicação dos empregados que  preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

- ----------------sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrència do cumprimento do contrato; 

10.16 - Arcar com o dnus decorrente de eventual equivoco no dirnensionamento dos quantitativos de sua 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório pa o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124, li, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal1  estadual ou municipal, 

segurança do CONTRATANTE. 
Jocar osempregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfetto 

sujas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, terrarnen e utensflios 

n:iclade, qualidade e tecnologia deverão atender às rec' . -. de boa técnica e a 

:19 - Orientar e treinar s:a5 empregados sobre os deveres previstos na Lei n t. .: 14 de agosto de 

adotando me64Gas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por lúrça da execução 

tr~hos corri  estrita observância às normas da legislação ptruni:mite, cumprindo as 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locai da execução do urijeto e nas mel110re5  

ça, higiene e disciplina. 

.viarnente, por escrito, ao cONTRATANTE, para análise e aprovaçao. quaisquer mudanças 

fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

ção de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

orze anos, nem permitir a utilização ao traballio do menor de dezoito anos 

ou insalubre. 

to, por todas as obrigações trabaIt5t' 

s de 
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antes do prazo 

1L2. - 

menos de 2( 

contratos por escopo, as 
ízar a execução de objeto es 
ntes ternos: 

Quando cumpridas as obri 
.para tanto. 

as obngações não forem cumpridas no prazo estIpulado, a 
objeto, caso em que deverá a Mação Providenciar ai'ead 

o para o contrato: 
1L12.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO; 
a) ficara ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecflvas sanções 

administradvas; 
as 

b) poderá à Administração optar pela exbnção do contrato e nesse caso, adotará 

medidas admitidas em lei para a c~nu~Cla exeçãow:.L 
ando de objeto de natureza contfnua a extinção se dará quando v~ o prazo nele 

temente de terem sido cum~ ou não as obria ., ambas as partes 

pode ser extinto antes do . prazo nele fixado sem ônus parao CONTRATAM 
ispuser de créditos orçamentárlos para sua contrnuktade ou quando entender que o 

5 lhe oferece vante. 
A extinção nesta hipôtese ocorrerá na pr6xima data de arwersario do contrato, desde que 

rificação do contratado pelo CONTRA'TNITE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

1a desse dia. 
tificação da nâo-contkddadedo contrato de que :trata este subitem OCOrra com 

es da data de:anlves4rio *;.. o contratual acorrerá a ós2 (dorisY meses da 

data da comurcço. 
- O contrato r es[i'u antes de cumpridas as obraçÕes nele esdpula, ou arte5 do prazo nele 

tado, por algum dos motivos  previstas no atilo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigaveirnefite. 

corar3-!uno C 3 ampla defesa. 
plicam-se também os artigos 138:C 139 da mesma Lei. 

ou a rnodifcação da finalidade ou cia estrutura da empresa não en~ra a 
capacidade de concluir o contrato. 

mpicar mudança .Ia pessoa jurídica contratada, deverá ser 

aLteração subjetiva. 
ão, sentprc que po:;srvel, será precedido: 

o dos eventos contratuais, já cumpridas ou parciairnerite cumprdos; 

pagamentos já etetudos e ainda devidos; 

multas.  
to não configura  óbice para o reccnhecimerit: do desequilíbrio eLoIv;!co' 

concedida indenização por meio  de indenizatàrio (art. 131, caput, da 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LIOA 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 1.4, inciso IV, da lei n.°  14.133, de 2021). 

CLALISULADtCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRAT1YAS(aet 92, XIV) 
12.1 - CoMete infração administrativa, nos termos da Lei n°  14.133, de 2021, o Contratadoque: 

a) der causa à inex~o parcial do contrato; 
b) der causa ã ine~o parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar,  declaração falsa durante a execução do contrato; 
1) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo irildôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

o aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
nda, quando o contratado der causa à Inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

mposição de penalidade mais grave (art. 156, §20,  da Lei a° 14.133, de 2021); 
i bidlmento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas «c e 
d0  do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a impição de penatidade mais 

grave (art. 156, § 44, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Dscl'içio de Inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas V, f ga  e do subitem acima deste Contrato bem como nas ahneas "c" e "d" que 
justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art 156 §50  da Lei n° 14 133, de 2021) 
b) r*iltade: 

1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadirnpiida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por~ do valor total do contrato por dia de atraso: 

injustlficado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplernentação ou reposição da ga~ quando exigida no Termo de. 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a O atraso superior a 30 (tnnta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimanto ou cumprimento irregular de suas clausulas 
conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descntas nas alíneas 'e" a "h" do subitem 12 1, de 20% a 

30% do ~ do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ua,  "b°, 0.cw e sCIR  do 
subttem 12.1, de 1% a 30% do valor da Contrato 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obngação de 
integral do dano causado aoCoNTRATANTE(art 56,9°,da Lei n° 14133 de  2102011  

sanções previstas neste Contrato poderio ser aplicadas cumulativamente com a multa (art 
da Lei n° 14.133, de 2021). 
.4 .1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

úteis,, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14 133, de 2021). 
aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

TANTE ao CONTRATADO, atem da perda desse valor, a díferança será descontada da 
a, ou seca cobrada judicialmente (art 156 §8°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

J. 07 000.300/000140 
onhão. Brasil 
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à ser recolhida 

da comunicação 12.6 - prev~ e ao encaminhamento à cobrança judicial, a m 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data dor 

enviada pela autorklade compet,ente. 

12.7 - A aplicação c; sanções realizar-se-á em prcesso administrativo que as;e.gure o 
contraditorio e a 

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento 
previsto no caput e . do art. 158 da 

C  14.133. de 2021, para as ~idades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneklade para Licitar ou contratar. 

12.8 - Na aplicação das sanções serão considerado. 
art. 156, §1°, da Lei n°  14.133. de 2021)' 

a) a natureza e a gravidade da infração corietida; 

14 as peculiaridades do caso wncrc'-o: 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 

d) os danos que dela provierem para 
o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de p
rograma de integridade, conforme 

ws de cono
a  tre. 

istos como infraçoes administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de 

da Administração Pública que também sejam tipificados coma 
atos lesivos na Lei 

V  

apurados e julgados conjLintaffleflte nos mesmos autOs, 
observados o  

competefl1--,4 tinidos na referida Lei (art. 159). 

jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 
e que utilizada com abuso 

ncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

prm'o'-a cor~ pd!rIoI'Iai. e. nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus ad inistradores e sócios com poderes de administração, ã 
pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de tato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia 

(wt.IW#  da Lei n°  14.133, de 2021). 

O CONTRATANTE deverá, 
no prazo máximo 1.5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da 

informar e manter atualizados os dados re1a às Sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade 

rela~ 
 

N de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

acional  

zíd0s no âmbito do Poder Executivo F'doral, Art. 161). 

ções de impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidøneki.ide pari 

1.Cita' *iU 

issíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei fl°  1-4.1.331 L 
1. 

do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa 

indenizações, não inscritos em dfiida attva, poderão ser compensados, total ou 

os devidos referido órgão  ref árgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros crédit  

s que o contratado possua com o mesmo ãrgão 
ora contratante. 

LA. DÉCIMA TERCEIRA - DA GMANT1A DE EXECUÇÃO (a 

:a da prestação de garantia na presente 

ante a este Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA C 

mratu.:ib reger-se-ão pela disciplina 

aceitar, nas mesr 

de 25%(vinte e 

verão se( prol 

irídica da CONTRATm1L 

rientaç.: 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

antedpação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo  deverá oô~ r 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133. de 2021.). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados simples apostila, 

a celebração de termo aditivo, na form.' do art. 136 da Lei n°  14.133 de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n' 
021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 A' regras para subcontrataço do objeto deste instrumento de contrato constam rio Termo de 
ckrênc.i. parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17. - O presente contrato e regido pela Lei 14.133121 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sFtio oficial na 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 80, §20. da Lei n. 12.527, de 2011, 
iV, do Decreto ri. 7.724. de 2012. 

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de João Lisboa - MA, para dirimir os litigios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10,  da Lei t.°  

14.133/21_ 

João Lisboa 4.:de Agosto de 2025 

PELA CONTRATANTE PELA CONflAT 

ANT 
CPF 

ves da Silva 

de Mminstração e 

Modernização 

Portaria n° 03112025-GAB 
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Lago Comércio e Serviços EIRELI - 
fornecimento de 85 itens, incluindo móveis, 
equipamentos de informática, eletrodomésticos, 
condicionadores de ar, cadeiras, mesas, impressoras, 
computadores, tablets e televisores, totalizando R$ 
2.694.653,58; 

Mix Comercial Ltda - fomecmento de 75 cadeiras 
tipo presidente, no valor de R$ 45.000,00; 
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n°026/2025, homologou e adjudicou em 23 de setembro de 
2025 a contratação para registro de preços visando ao 
fornecimento de material permanente e de informática para 
atender demandas da Saúde, Educação, Desenvolvimento 
Social e Administração do município. 

O valor total adjudicado foi de R$ 2.771.143,58, distribuído 
entre três empresas: 

Farol Distribuidora Ltda - fornecimento de 
estabilizadores de tensão e trocadores de fraldas, 
somando R$ 31.490,00. 

Jeremias Campelo Neto Secretário Municipal de Saúde. 

Publicado por: Vald Rui Nogueira de Castro 

Agente de Contratação 
Código identificador: $udnFOelktFN 

Secretaria IiunicipaI de Ediicaç5o (SEÍ\IE1)) 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

CHAMADA PUBLICA 003/2025 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

torna público para o conhecimento dos interessados, o resultado do processo de 
contratação 

Chamada Pública n2 003/2025, aberto em 26 de Agosto de 2025 às 09:00, que 
teve como objeto AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 

FAMILIAR RURAL COM DISPENSA DE LICITAÇÃO POR MEIO DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO, PARA O PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, em conformidade:  

QUADRO RESULTADO 

CNPJ 

)(M Q/flflfll-A 

07.121.812/0001-34 

Valor Total 

Rã 374.368.00 

Rã 243.972,50 

Razão Social 

Asso, dos Produtores e Horticultores de 

Senador La Roque 

Centro Social Projeto Mãos Amigas João Lisboa 

A integra do resultado encontra-se disponível através do sitio eletrônico 
www.joaolisboa.maRov.br. 

João Lisboa - MA,22 de Setembro de 2025 

FRANCIMAR CARVALHO SANTOS 

Secretário Municipal de Educação 

Portaria o  005/2025-GAB 

Publicado por: Vald Rui Nogueira de Castro 

Agente de Contratação 

Código identificador: 9yeyubd2k1e20250924 120929 

Secretaria de A(  miiiistraçio e \loderniiaçao 

(SE AN/1  O) 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO 122/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N' 122/2025, assinado em 
04/08/2025. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA 
E ASSESSORIA TÉCNICO-JURÍDICA, VISANDO O 
ACRÉSCIMO E RECUPERAÇÃO DE ATIVOS 
FINANCEIROS A COM FOCO NA 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP.Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida Provisória N°2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 42149 
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MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO TRIBUTÁRIA E NO 
INCREMENTO SUSTENTÁVEL DA 
ARRECADAÇÃO MUNICIPAL.. Processo 
Administrativo n° 0133/2025. Modalidade: 
Inexigibilidade 11°  019/2025. CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, CNPJ 
11°  07.000.300/0001-10, CONTRATADO: BELEM e 
VERAS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ n° 
06.084.510/0001-70. Valor Global: R$ 180.001,00 (cento 
e oitenta mil e um real). Vigência Inicial: 4 de Agosto de 
2025. Vigência Final: 4 de Agosto de 2026. Wendell Vale 
de Holanda - Secretário Municipal de Finanças e 
Orçamento. João Lisboa - MA. 4 de Agosto de 2025. 

Publicado por: Vald Rui Nogueira de Castro 
Agente de Contratação 

Código identificador: alf'7msnqlk20250924 100948 

Chefia de Gabinete do Prefeito 

DECRETO 

DECRETO N° 033, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025. 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO DE 
COORDENA ÇÃO E COMISSÃO EXECUTIVA PARA A 
ELABORAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E/OU ADEQUAÇÃO 
DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS - PMGIRS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal. CONSIDERANDO: O 
Termo de Cooperação Técnica entre o Município e a 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
NATURAIS - SEMA; CONSIDERANDO: A adesão do 
município de João Lisboa - MA ao Projeto Conexão 
Resíduos, este devendo criar a Conissão de Coordenação e 
Comissão Executiva, 

DECRETA: 

ART. 1 ° - Cria-se a Comissão de Coordenação e a Comissão Executiva para 
Elaboração, Atualização ciou Adequação do PLANO MUNICIPAL DE 
GESTÃO INTEGRADA DE REStDUOS SÓLIDOS - PMGIRS, composto 
pelos integrantes relacionados abaixo: 

- Comissão de Coordenação: 

a. Francisco Taylon Sousa Carvalho - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Recursos Hidricos - Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos 
flidricos; 

b. Márcio Augusto Sousa Silva - Secretaria Municipal de Administração e 
Modernização - Secretário Municipal de Administração e Modernização; 

e. Pabblo Henrique Brito Silva - Secretaria Municipal de Agricultura, 
Abastecimento e Produçao - Secretário Municipal de Agricultura, 
Abastecimento e Produçao; 

3. Amónia Cacilde Miranda Sousa - Secretaria Municipal de Educação - 
Secretária Adjunta de Educação; 

e. Enasnoel Barbosa Coimbra-. Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento 
- Assessor contábil. 

11 - Comissão Executiva: 

a. Maria José Brito Almeida - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Recursos Hidricos - Serviços Diversos - Graduada em Geografia; 

b. Tiago Ferreira Silva - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos - Coordenador de Licenciamento Ambiental - Graduado em Biologia; 

e. Samanda Kelly Brito de Morais - Secretaria Municipal de Saúde - 

representante da secretaria de saúde; 

d. Francinaldo do Nascimento Farias - Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Serviços Públicos - Secretário executivo da Secretaria de Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos; 

e. Marcos de Almeida Gonçalves - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Recursos Hidricos - récmco Ambiental - Técnico em Meio Ambiente. 

AIt.T. 2° - Este Decreto entra cm vigor na data da sua publicação, revogando as 
disposições cm contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 23 DE SETEMBRO DE 2025. 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP.Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida Provisória N°2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 43149 


